
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.291 - MG (2015/0058304-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA EM 3/8 NA TERCEIRA 
FASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. NÃO INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 443 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

Nos termos do disposto no Enunciado n. 443 da Súmula 
desta Corte, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes".

Na hipótese dos autos, o aumento da pena em metade 
fixado pela sentença condenatória foi reduzido pelo Tribunal de origem na 
fração de 3/8, tendo sido devidamente justificado no modus operandi dos 
agentes, bem como o grau de violência perpetrada contra as vítimas.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 
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Documento: 1410206 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.291 - MG (2015/0058304-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

José Carlos de Araújo Filho interpões agravo regimental contra decisão de 

fls. 279/283, na qual foi negado seguimento ao recurso especial, sob o entendimento de 

que a dosimetria da reprimenda foi devidamente fundamentada no aresto proferido pelo 

Tribunal de origem, levando-se em consideração as peculiaridades do caso concreto, 

nos termos da Súmula n. 443/STJ.  

Nas razões do regimental, alega o agravante que não existe a devida 

fundamentação no acórdão recorrido para ter exasperado a pena em 3/8, na terceira 

fase da dosimetria. Sustenta que merece reforma para o fim de aplicar a fração de 1/3 

em razão da existência de duas majorantes. Pleiteia a reconsideração do decisum ou 

que seja submetido à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.291 - MG (2015/0058304-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

É certo que esta Corte firmou o entendimento de que o critério para a 

elevação da pena, em função das causas de aumento no crime de roubo, não deve ser 

meramente matemático, mas subjetivo, a depender das circunstâncias do caso 

concreto.

O aludido entendimento culminou na elaboração do Enunciado n. 443 da 

Súmula desta Corte, segundo o qual:

O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO. COMPENSAÇÃO 
ENTRE ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA E AGRAVANTE 
DE REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. QUALIFICADORAS DO 
CONCURSO DE AGENTES E DE USO DE ARMA DE FOGO. 
AUMENTO DA PENA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONCURSO FORMAL. 
FRAÇÃO DE AUMENTO. CRITÉRIO - QUANTIDADE DE INFRAÇÕES. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

 2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, para 
haver a incidência da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea "d", 
do Código Penal, mostra-se irrelevante a forma que tenha sido 
manifestada a confissão, se integral ou parcial, notadamente quando o juiz 
a utiliza para fundamentar a condenação, como no caso. 

3. No julgamento de recurso especial representativo de 
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controvérsia, a Terceira Seção deste Tribunal firmou orientação de que "é 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência" 
(REsp n. 1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013).

4. A sentença baseou-se em circunstâncias do caso 
concreto para aumentar a pena em razão de os delitos (quatro roubos) 
terem sido praticados em concurso de pessoas (pelo menos três 
agentes) e com uso de arma de fogo. 

5. Não houve violação da súmula 443 desta Corte, segundo 
a qual "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes". 

6. A exasperação da pena pelo concurso formal de delitos, 
que pode variar de 1/6 a 1/2, deve ser calculada em função do número de 
delitos praticados. No caso, foram cometidos 4 delitos de roubos. É 
razoável elevar a pena em 1/4 pelo concurso formal (art. 70 do CP) e não 
em metade, como fez a sentença. 

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para, mantidos os demais termos da condenação, reduzir a pena 
imposta ao paciente. (HC 291.237/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIME DE 
ROUBO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS 
DEVIDAMENTE CONSIDERADAS COM BASE EM ELEMENTOS 
CONCRETOS. PRETENSÃO DISFARÇADA DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS NA VIA ESTREITA 
DO HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. TERCEIRA FASE DE 
APLICAÇÃO DA PENA. CRIME DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO EM 2005. PRECEDENTES 
DO STJ À ÉPOCA CONSIDERANDO APENAS O NÚMERO DE 
MAJORANTES. COISA JULGADA. SEGURANÇA JURÍDICA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA AFERIDA DA TOTALIDADE DA 
SENTENÇA. NÃO INCIDÊNCIA DO VERBETE Nº 443, DA SÚMULA 
DESTA CORTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do 
remédio heroico se restringe a sanar ato ilegal de autoridade, que deve 
ser cessado de imediato, inadmitido seu uso indiscriminado como 
substitutivo de recursos e nem sequer para as revisões criminais. 

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que somente 
nas hipóteses de erro ou ilegalidade prontamente verificável na dosimetria 
da reprimenda, em flagrante afronta ao art. 59, do Código Penal, permite o 
reexame do decisum. 

3. A obediência à coisa julgada e a preservação da 
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segurança jurídica impedem a aplicação retroativa do verbete nº 443, da 
Súmula desta Corte. 

4. Extraindo da totalidade da sentença a existência de 
circunstâncias concretas que indiquem a necessidade da exasperação da 
pena no crime de roubo circunstanciado em patamar superior ao mínimo 
legal, não há que falar em incidência do verbete nº 443, da Súmula desta 
Corte. 

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 204.673/ES, Rel. 
Ministra MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2013, DJe 
28/10/2013)

No caso em tela, a sentença monocrática, na terceira fase da dosimetria, 

promoveu o aumento da pena em metade, em razão da presença das majorantes de 

emprego de arma e concurso de agentes.

Em sede de apelação, o Tribunal Mineiro, por sua vez, reduziu o quantum 

do aumento da pena, sob os seguintes argumentos:

Com efeito, entendo que cada caso há que ser analisado 
individualmente, podendo acontecer, dependendo das peculiaridades do 
caso, que uma única majorante enseje um aumento de pena superior ao 
mínimo, ou duas majorantes tenham o condão de aumentar minimamente 
a pena.

Assim, a meu ver, o exame qualitativo de cada caso se me 
afigura mais justo do que a simples análise quantitativa, que aumenta a 
pena de 1/3 (um terço) para uma majorante, 3/8 (três oitavos) para duas, 
5/12 (cinco doze avos) para três, e assim sucessivamente, até uma fação 
máxima de ½ (metade).

Na hipótese dos autos, analisando o modus operandi dos 
agentes, bem como o grau de violência perpetrada contra as vítimas, 
considero justo o patamar de 3/8 (três oitavos), já que embora o crime 
tenha sido perpetrado pelo número mínimo de agentes, foi utilizada uma 
arma de fogo, que tem poder muito mais intimidativo do que outro tipo de 
arma. A razão máxima de ½ (metade), de outro, se mostra por demais 
severa.

Assim sendo, concretizo a reprimenda em 06 (seis) anos e 
26 (vinte e seis) dias de reclusão e 15 (quinze) dias-multa. (fls. 230).

Vê-se, portanto, que a dosimetria da reprimenda foi devidamente 

fundamentada no aresto proferido pelo Tribunal Estadual, levando-se em consideração 

as peculiaridades do caso concreto, nos termos da Súmula n. 443/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0058304-5 REsp 1.521.291 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145130318044  03180445620138130145  10145130318044002

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO FILHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO FILHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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